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II TERMO ADITIVO AO ACORDO EMERGENCIAL FIRMADO DURANTE A 

CALAMIDADE PÚBLICA 

  

 

 

II TERMO ADITIVO AO ACORDO FIRMADO 

DURANTE O PICO DO EVENTO 

METEOROLÓGICO DE 2024, RELATIVO À 

ISENÇÃO DE PREÇOS PÚBLICOS, POR 

PRAZO DETERMINADO, PARA ALGUNS 

SEGMENTOS DE CONSUMIDORES DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, pelo 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional do Consumidor e da Ordem Econômica, 

Procurador de Justiça André Ricardo Colpo Marchesan; o Promotor de Justiça Marcos 

Reichelt Centeno, da Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 

Alegre,  a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, pelo 

Defensor Público Felipe Kirchner; o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E 

ESGOTO – DMAE, pelo Diretor-Presidente Bruno Vanuzzi, e o MUNICÍPIO DE 

PORTO ALEGRE, representado pelo Procurador-Geral Jhonny Prado, tendo como 

órgão interveniente o PROCON-POA, por seu Diretor Wambert Gomes Di Lorenzo, e 

 

 

CONSIDERANDO os termos do alinhamento institucional firmado em 13 de 

maio de 2024, posteriormente aditado em 01 de julho de 2024, que estabeleceu 

benefícios de isenção tarifária a consumidores que sofreram efeitos diretos e indiretos 

dos eventos meteorológicos ocorridos em maio e junho de 2024; 

CONSIDERANDO que durante a calamidade o fornecimento da água foi 

severamente impactado devido a danos significativos na infraestrutura essencial, que 

levaram à suspensão temporária do serviço em diversos bairros; 

CONSIDERANDO o objetivo do acordo foi isentar temporariamente a 

cobrança pelo abastecimento de água e esgoto, a fim de prover aos cidadãos 

impactados um suporte financeiro para o acesso a necessidades essenciais, bem 

como para isentar o consumo de água necessário para a limpeza de suas residências 

e estabelecimentos; 

CONSIDERANDO que outro objetivo, de forma mais direta, constituía-se na 

concessão de um benefício aos cidadãos que sofreram interrupção do fornecimento de 

água; 
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CONSIDERANDO que o acordo envolveu a concessão de isenção, 

principalmente, a três grupos de atenção: “categoria social alagada”, pelo período de 

06 meses; “categoria não social alagada”, pelo período de 03 meses (já contabilizado 

o prazo adicional previsto no I Termo Aditivo); “categoria social e não social 

desabastecida”, pelo período de 02 meses, sobre o consumo real, limitado ao valor 

máximo correspondente à média consumida nos últimos 06 meses anteriores ao 

evento climático;  

CONSIDERANDO que o acordo tinha como pressuposto a isenção do 

consumo efetivamente medido nas respectivas competências de cada uma das 

categorias, sendo a cobrança da tarifa retomada a partir do término da vigência dos 

benefícios; 

CONSIDERANDO que o acordo foi firmado em 13 de maio de 2024, 

durante o período mais crítico do evento climático extremo ocorrido, e que não foi 

possível, à época, avaliar todas as variáveis envolvidas; 

CONSIDERANDO que, ao longo de 2024, por circunstâncias alheias à 

gestão do DMAE, em decorrência de falhas na prestação de um serviço contratado 

pelo DMAE, a emissão das contas observou a média dos últimos 3 meses anteriores à 

última medição real (ou seja, a média de consumo de agosto, setembro e outubro de 

2023), conforme determina a Lei Complementar n. 170/1987;  

CONSIDERANDO que a medição real do consumo foi retomada somente 

em novembro de 2024, de modo que na maior parte do período abarcado pelo acordo 

não houve leitura real do consumo de água nos hidrômetros na cidade de Porto 

Alegre;  

CONSIDERANDO que, por ocasião da retomada da medição real, é 

comum a identificação de excedente na primeira medição, fato que ocasiona a 

alteração do cálculo da tarifa mensal de água, nos termos do art. 36 da Lei 

Complementar n. 170/87; 

CONSIDERANDO que a emissão das faturas deve respeitar as respectivas 

competências para fins de mensuração da tarifa; 

CONSIDERANDO que a ausência de medição real impacta diretamente na 

identificação do consumo realizado para fins de concessão do benefício estabelecido 

no acordo institucional; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir caráter interpretativo ao 

acordo original, levando-se em conta a situação fática ora relatada, a fim de assegurar 

o correto cumprimento do acordo, a concessão do benefício aos cidadãos, e a 

preservação do erário e da incolumidade da administração pública; 

CONSIDERANDO a limitação do ajuste às consequências da calamidade 

pública, envolvendo, portanto, período compreendido a partir de maio de 2024;  

CONSIDERANDO que o presente acordo visa também evitar subsídio 

cruzado, conferindo tratamento distinto entre os usuários, de acordo com o nível de  

impacto do desabastecimento acarretado pelos eventos climáticos;   
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CONSIDERANDO que o presente termo aditivo possibilita a execução do 

acordo na extensão inicialmente almejada. 

 

RESOLVEM, as referidas Instituições, celebrar o presente II Termo Aditivo, segundo 

as cláusulas e condições seguintes:  

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

 

 

1.1. Para fins de aplicação do benefício estabelecido no acordo institucional em 

epígrafe, ficam incluídos os seguintes critérios para a recomposição das faturas e 

saldo consumido. 

 

1.2. O ITEM 1 do acordo passa a ter a seguinte redação: 

 

“ITEM 1. Para os usuários das categorias sociais, isenção de cobrança de 

todo e qualquer consumo de água e esgoto registrado nas Economias 

Alagadas, por 6 (seis) meses.” 

a. Será aplicada a média dos últimos 12 meses com leitura efetiva até a 

primeira medição real, inclusive, abrangendo todo o período de inundação. 

Caso o ramal apresente quantitativo inferior a 12 leituras efetivas, o cálculo 

descrito na alínea “a” observará o quantitativo máximo disponível; 

b. Serão aplicados 6 meses de isenção (de maio a outubro de 2024); 

c. Os valores decorrentes do cálculo descrito na alínea “a”, que sobejarem 

a média anteriormente aplicada, serão isentos de cobrança; 

d. Conforme o artigo 38 da Lei Complementar n. 170/87, para os usuários 

das categorias sociais não se aplica o efeito de exponencialidade; 

e. A partir da segunda medição real, será cobrado o consumo real; 

f. Aos clientes que já tenham realizado o parcelamento ou pagamento do 

excedente, previamente a este acordo, serão estendidos os benefícios das 

alíneas “b” e “c”, mediante compensação, parcelada em até seis meses, 

nas faturas subsequentes, respeitada a parcela mínima equivalente à tarifa 

básica, independentemente de requerimento; 

g. Na hipótese de parcelamento descrita na alínea “f”, o crédito será 

atualizado pelo IPCA da data do recálculo até a efetiva compensação. 

 

1.3. O ITEM 2 do acordo passa a ter a seguinte redação: 
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“ITEM 2. Para os usuários das categorias não sociais, isenção de cobrança 

de todo e qualquer consumo de água e esgoto registrado nas Economias 

Alagadas por 3 (três) meses.” 

a. Será aplicada a média dos últimos 12 meses com leitura efetiva até a 

primeira medição real, inclusive, abrangendo todo o período de inundação. 

Caso o ramal apresente quantitativo inferior a 12 leituras efetivas, o cálculo 

descrito na alínea “a” observará o quantitativo máximo disponível; 

b. Serão aplicados 3 meses de isenção (de maio a julho de 2024); 

c. Os valores decorrentes do cálculo descrito na alínea “a”, que sobejarem 

a média anteriormente aplicada, serão isentos de cobrança; 

d. A partir da segunda medição real, será cobrado o consumo real; 

e. Aos clientes que já tenham realizado o parcelamento ou pagamento do 

excedente, previamente a este acordo, serão estendidos os benefícios das 

alíneas “b” e “c”, mediante compensação, parcelada em até seis meses, 

nas faturas subsequentes, respeitada a parcela mínima equivalente à tarifa 

básica, independentemente de requerimento; 

f. Na hipótese de parcelamento descrita na alínea “e”, o crédito será 

atualizado pelo IPCA da data do recálculo até a efetiva compensação.  

 

 

1.4. O ITEM 5 do acordo passa a ter a seguinte redação: 

 

“ITEM 5. Para os ramais das Economias Desabastecidas, em decorrência 

da inundação ou a ela relacionado, independentemente do tempo de 

desabastecimento, pelo período de 2 meses, a partir da competência de 

leitura subsequente ao fato, a cobrança será efetuada pelo consumo real, 

limitado ao valor máximo correspondente à média consumida nos últimos 6 

meses anteriores ao evento climático. 

a. Serão consideradas como Economias Desabastecidas aquelas 

atendidas pela Estação de Tratamento de Água do Moinhos de Vento, que 

estejam fora das áreas alagadas de que tratam os itens 1 e 2 do Acordo 

Emergencial. 

b. Será redistribuído (desdobre mensal) o volume excedente de consumo 

eventualmente constatado na medição real, quando o consumo real for 

maior do que o consumo estimado nas contas lançadas por média.  

c. Será recalculada a tarifa de todo o período de faturamento por média 

pelo regime de competência, para aplicação do efeito exponencial de forma 

correta,  

d. Nos meses de maio e junho de 2024, em cumprimento ao acordado em 

13 de maio de 2024, os valores decorrentes do cálculo descrito nas alíneas 

“b” e “c”, que sobejarem a média anteriormente aplicada, serão isentos de 

cobrança; 
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e. A recomposição retroagirá até a última medição real ou ao início do uso 

do GSAN, o que for mais recente.  

f. O saldo obtido da aplicação dessa regra poderá ser parcelado em até 6 

(seis) meses, mediante opção do cliente. 

g. No caso do recálculo previsto nas alíneas “b” e “c” redundar em valor 

quantitativo inferior ao já pago ou quitado integralmente pelo cliente, o 

excedente será compensado nas faturas subsequentes, parcelado em até 

seis meses, respeitada a parcela mínima equivalente à tarifa básica, 

independentemente de requerimento; 

h. Na hipótese de parcelamento descrita na alínea “g”, o crédito será 

atualizado pelo IPCA da data do recálculo até a efetiva compensação.; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

 

2.1. Para as demais economias, não alagadas e não desabastecidas, mas que 

sofreram o impacto do recálculo de tarifa a partir da retomada da leitura real ao final 

de 2024, em relação aos meses subsequentes a maio de 2024, serão observados 

os seguintes critérios: 

 

a. Redistribuição (desdobre mensal) do volume excedente de consumo 

constatado na medição real, quando o consumo real for maior do que o 

consumo estimado nas contas lançadas por média, dividindo o 

consumo pelos meses em que não houve medição real; 

b. Recálculo da tarifa de todo o período de faturamento por média pelo 

regime de competência, para aplicação do efeito exponencial de forma 

correta.  

c. A recomposição retroagirá até a última medição real ou ao início do uso 

do GSAN, o que for mais recente.  

d. O saldo obtido da aplicação dessa regra, poderá ser parcelado em até 6 

(seis) meses, mediante opção do cliente. 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

 

3.1. O prejuízo do excedente será assumido como consequência do acordo firmado 

entre as autoridades. 

 

3.2. As demais medidas e disposições previstas no alinhamento interinstitucional 

permanecem inalteradas. 

 

3.3. O presente Alinhamento não implica renúncia de direitos dos consumidores, 

individuais ou coletivos, tampouco exclui a aplicação das leis e regulamentos que 
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regem a relação de consumo, em especial em relação aos meses anteriores a maio 

de 2024, que não estão abrangidos pelo presente acordo. 

 

3.4. Os benefícios de que trata o presente acordo não são cumulativos, devendo 

ser adotado aquele que seja mais benéfico ao usuário. 

 

Porto Alegre,  20  de maio de 2025. 

 

 

 

 

André Ricardo Colpo Marchesan 

Procurador de Justiça 

 

 

 

 

Marcos Reichelt Centeno 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

Felipe Kirchner 

Defensor Público 

 

 

 

 

Jhonny Prado 

Procurador-Geral do Município 

 

 

 

 

Bruno Vanuzzi 

Diretor-Presidente do DMAE 

 

 

 

 

Wambert Gomes Di Lorenzo 

Diretor do PROCON-POA 
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Quadro resumo: 

 

CLÁUSULA TIPO DE 
CLIENTE 

PRAZO DE 
BENEFÍCIO 

TIPO DE BENEFÍCIO 

Item 1 SOCIAL 
ALAGADO 

6 meses ISENÇÃO por 6 meses e isenção do 
excesso de consumo constatado após a 
retomada da leitura 

Item 2 NÃO-
SOCIAL 
ALAGADO 

3 meses ISENÇÃO por 3 meses e isenção do 
excesso de consumo constatado após a 
retomada da leitura 

Item 5 DESABAS
TECIDO - 
ETA 
MOINHOS  
DE VENTO 
(NÃO 
ALAGADO
S) 

2 meses Recálculo automático das contas para 
correção do efeito exponencial e 
reparcelamento do excedente de 
consumo em até 6 meses e ISENÇÃO do 
excedente de consumo para maio e junho 
de 2024. 

Cláusula 
Segunda do 
presente 
aditivo 

DEMAIS 
CLIENTES 

NÃO SE 
APLICA 

Recálculo automático das contas para 
correção do efeito exponencial e 
reparcelamento do excedente de 
consumo em até 6 meses 
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